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CÂMARA DOS DEPUTADOS
REQUERIMENTO
(Do Sr. André Figueiredo)

Requer seja o PL 4.973, de 2013, redistribuído também para a Comissão de Finanças e Tributação. 


Senhor Presidente,
 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos artigos 53, 139 e 140, todos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, seja o PL 4.973, de 2013, distribuído para a Comissão Finanças e Tributação tendo em vista a pertinência temática entre a matéria objeto da proposição e as atribuições do referido colegiado.

Justificativa



Ao longo dos últimos anos, o governo brasileiro e a PETROBRAS vêm anunciando a descoberta de sucessivas reservas petrolíferas, de gás natural e outros hidrocarbonetos ao longo da plataforma continental e mar territorial brasileiros, mais precisamente na camada do Pré-Sal. Segundo informações oficiais, estima-se o volume do Pré-Sal em cerca de 50 bilhões de barris de petróleo. Apenas a título de comparação, hoje, o país tem reservas de 12 bilhões de barris. Com a exploração das novas áreas, o país passaria a ter reservas em torno de 62 bilhões de barris, a oitava maior do mundo[footnoteRef:1].  [1:  http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/content/conn/UCMServer/uuid/dDocName%3A1724036 ] 

Diante dessas descobertas, EM 2010, o Congresso Nacional aprovou lei que dispõe acerca do regime de partilha da exploração do Pré-Sal (lei 12.351/10). Trata-se de legislação que estabelece, dentre outros assuntos, normas gerais referentes à licitação e mecanismos de fiscalização da operação. 
Bem, de acordo com a referida legislação, a PETROBRAS fica obrigada a operador todos os blocos contratados sob o regime de partilha de produção. Nesses termos, deverá o vencedor de cada leilão criar, juntamente com a PETROBRAS, consórcio para a exploração do respectivo bloco. Nesse consórcio, a lei determina que a PETROBRAS tenha participação mínima de 30%. 
O PL 4.973, de 2013, propõe o fim da obrigatoriedade de a PETROBRAS participar de todos os consórcios de explorarão do Pré-Sal. Segundo o autor da proposição, essa obrigatoriedade tem comprometido o processo de exploração das novas riquezas, porquanto a S/A brasileira não possui condições técnicas e econômicas suficientes para tal tarefa, sobretudo após a divulgação dos escândalos de corrupção na empresa. 
Não se pode negar terem os escândalos de corrupção afetado a petrolífera brasileira. No entanto, também não é possível esquecer ser a PETROBRAS uma das maiores empresas de petróleo do mundo, com capital humano e em equipamentos comparáveis a qualquer grande petrolífera estrangeira. Ademais, é a empresa petrolífera com tecnologia mais avançada para a exploração de petróleo em águas profundas. Por tudo isso, a justificativa apontada pelo deputado federal Raul Henry para a mudança legislativa é questionável. Na verdade, a PETROBRAS tem perfeitas condições técnica e humana para o desempenho adequado da tarefa atribuída pelo Congresso Nacional. 
A exigência de a PETROBRAS participar de todos os consórcios tem como objetivo permitir que o governo brasileiro tenha controle do volume explorado de suas riquezas. Como a S/A brasileira tem conhecimento técnico para a exploração, sua presença no consórcio garante o controle dos reais volumes explorados pelas empresas estrangeiras. 
Caso a alteração proposta pelo PL 4.973/13 seja aprovada, a União não terá capacidade de auditar as informações apresentadas pelas transnacionais exploradoras dos blocos referentes ao montante explorado. Na verdade, terá que simplesmente aceitar o montante divulgado pelas empresas estrangeiras, comprometendo sobremaneira a capacidade de fiscalização da produção pela União. É de competência da Comissão de Finanças e Tributação emitir parecer sobre fiscalização nos termos do art. 32, X, “l” do RICD.
l) tributação, arrecadação, fiscalização; parafiscalidade; empréstimos compulsórios; contribuições sociais; administração fiscal;
A incapacidade do governo brasileiro em controlar de maneira adequada a exploração de petróleo e derivados, muito provavelmente, estimulará as empresas estrangerias a informarem valores menores explorados com o propósito de reduzir o pagamento de royalties para a União. Em outros termos: acarretará diminuição de receita da União. Qualquer proposição que acarrete diminuição de receita é de competência da CFT, nos termos do art. 32, X, “h”. 
h) aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;
Por fim, a mudança legislativa proposta também altera as normas gerais de licitação dos blocos do Pré-Sal. Essa matéria também é de atribuição da Comissão de Finanças e Tributação de acordo com o art. 32, X “g” do RICD. 
g) matérias financeiras e orçamentárias públicas, ressalvada a competência da Comissão Mista Permanente a que se refere o art. 166, § 1º, da Constituição Federal; normas gerais de direito financeiro; normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;  
[bookmark: _GoBack]Diante do exposto, venho por meio desse requerimento seja o PL 4.973/2013 distribuído para a Comissão de Finanças e Tributação, uma vez que a proposição envolve matérias da alçada da CFT, nos termos do art. 32, X, “g”, “h” e “l”. 

Plenário,     de junho de 2015.


Dep. André Figueiredo (PDT/CE)
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